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RESOLUÇÃO TCE Nº 29, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2012 
 

 
Dispõe sobre o recebimento 
retroativo da Gratificação de 
Incremento de Produtividade (GIP) 
aos servidores integrantes das 
carreiras de controle externo e de 
atividade auxiliar de controle 
externo, nos limites estabelecidos 
para cada cargo e praticado 
atualmente no TCE/PI. 

 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de 
suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, e 

 
Considerando o disposto no art. 18, §§ 1o e 2o, e no art. 19 da Lei 

no 5.673, de 01 de agosto de 2007, que dispõe sobre o plano de cargos e 
salários do quadro efetivo de pessoal do Tribunal de Contas e a Gratificação 
Incremento de Produtividade (GIP); 

 
Considerando o atendimento do pleito da Associação dos 

Auditores Fiscais de Controle Externo e Assessores Jurídicos do TCE/PI na 
Sessão Administrativa nº 09, de 27 de novembro de 2012, conforme Decisão nº 
46/12; 

 
 
RESOLVE, 
 

Art. 1º Reconhecer aos Auditores Fiscais de Controle Externo, Assessores 
Jurídicos, Técnicos de Controle Externo e Agentes de Controle Externo o 
direito ao recebimento retroativo da Gratificação de Incremento da 
Produtividade no período de janeiro de 2008 a julho de 2010,do valor apurado 
com base na média dos percentuais obtidos pelos servidores, nos limites 
estabelecidos para cada cargo e praticado no TCE/PI, acrescidos de juros e 
correção monetária; 
 
Art. 2º Reconhecer o direito ao recebimento da diferença do valor apurado no 
art. 1º com os valores pagos no período de agosto de 2010 até abril de 
2011,acrescidos de juros e correção monetária; 
 



Art. 3º Determinar a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 
INPC – como indexador apto a aferir a correção monetária, com incidência de 
juros de mora; 
 
Art. 4º Determinar a cobrança do Imposto de Renda sobre o montante devido, 
exceto quanto aos valores concernentes aos juros moratórios; 
 
Art. 5º Determinar a exclusão de tais valores das despesas com pessoal por 
expressa previsão legal constante do art. 19, § 1º, inciso IV da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.  
 
Art. 6º Autorizar o Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí a 
efetuar o pagamento dos valores devidos e que serão apurados pela Diretoria 
Administrativa, na proporção das disponibilidades financeiras e das dotações 
orçamentárias desta Corte de Contas. 
 
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 27 
de novembro de 2012 
 
 
Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros –Presidente 
 
Cons. Luciano Nunes Santos 
 
Cons.Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga 
 
Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho 
 
Cons. Lílian de Almeida Veloso Nunes Martins 
 
Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo 
 
Cons. Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara 
 
Fui presente: Leandro Maciel do Nascimento – Sub-Procurador Geral do 
Ministério Público de Contas 
 
 


